
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DECrSÃO

Pregão Eletrônico n. 2012025

lmpugnante: Art Supri LTDA

I. DA TEMPESTTVIDADE DA IMPUGNAçÃO

Trata-se de lmpugnação ao Edital do Pregão Eletrônico no 2012025,

apresentada pela empresa ART SUPRI.

A análise preliminar do protocolado revela que a impugnação foi interposta em

25 de agosto de 2025, em conformidade com o pÍazo estabelecido no art. 164,

parágrafo único, da Leino 14.'13312021, que determina que o pedido seja protocolado

até três dias úteis antes da data de abertura da sessâo pública, prevista para 29 de

agosto de 2025.

Portanto, recebo a presentê impugnação, por sua tempestividade

II. DA ANÁLISE DO MÉRITO DA IMPUGNAçÃO

A empresa ART SUPRI apresentou argumentações centradas em duas

supostas inegularidades percebidas no Edital e no Termo de Referência anexo.

A primeira refere-se à suposta ausência de indicação de profissional técnico

habilitado em engenharia elétrica responsável pela elaboração do Termo de Referência

e da Planilha orçamentária, o que, segundo a impugnante, contrariaria a Lei no

14.133t2021, a Resolução no 21811973 do CONFEA, a Lei no 5.í94lí966 e

precedentes do Tribunal de Contas da União (TCU).

A segunda alegaçáo diz respeito à exigência

temperatura de cor considerada inadequada (> 5.000K)'

NBR 5101:2024 e os princípios da Administração Pública
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r.í. DA lleeaçÃo oe ausÊxcn DE RESPoNSÁvel rÉct.ttco No rERMo DE

nerenÊrucra E pLANtLHA onÇlnreurÁRn

A impugnante sustenta que a ausência de indicação de um profissional

legalmente habilitado, especificamente em Engenharia Elétrica, no Termo de

Referência e na Planilha orçamentária configura violaçáo ao art. 18 da Lei no

14.133t2021, à Resoluçáo no 218t1973 do CONFEA e à Lei no 5.194/1966, além de

princípios administrativos fundamentais.

lnicialmente, cumpre esclarecer que a Lei no 14.'13312021 , em seu art í 8,

estabelece os elementos essenciais para a fase de planejamento da contratação,

incluindo a necessidade de elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Termo de

Referência, os quais devem ser fundamentados por profissional técnico qualificado e

habilitado para a atividade em questão.

Contudo, a exigência de que o nome do profissional responsável pela

elaboração desses documentos conste expressamente no Edital ou no próprio Termo

de Referência, como condição de validade do ato administrativo, não é um preceito

literal imposto pela referida norma.

A Lei prima pela quatidade técnica do planejamento, assegurada pela atuação

de proÍissionais competentes, e não pela formalidade explícita da identiÍicação nominal

no documento convocatório.

No que tange à alegação de que o Acórdáo no 192612017 - Plenário do TCU'

citado pela impugnante na página 5 de sua manifestação, firmaria entendimento no

sentido da obrigatoriedade de indicação de proÍissional habilitado, cumpre informar que

a pesquisa realizada sobre o inteiro teor da referida decisão não permitiu a

localização do trecho citado entre aspas, nem de qualquer outro que estabeleça a

obrigatoriedade de identificação nominal do profissional no editel ou termo de

referência como condição de validade, o que causa surprêsa, de modo que o

argumento em questão está peremptoriamentê reieitado.

Em sentido similar, a impugnante fundamenta sua alegaçáo na Resolução no

218t1973 do CONFEA, especificamente no art. 80, alínea "a".

que talContudo, ao compulsar o

dispositivo sequer existe.

referido ato normativo,
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o art. 80 da Resolução no 21811973 do coNFEA nâo é dotado de uma alÍnea
,,a,,, nem trata sobre o que foi mencionado pelo lmpugnante, como se visualiza adiante:

AÍt.7o Compete ao ENGENHEIROCMLou eoÉNGENHEIRO DE FORTIFICACAo e CoNSÍAUCAO:

I-od6§e,openhodasatividirdosOlâ18doê.11'destâResoluçáo.refêÍ{'nle§aêdítiet!ôe§'eslíêd'§

Distas de rolaftentos e êeroporlosj §islemâ de transpoíle§. de abastecimenlo de á9ua € de saneâme'1lo;

ooítos, rios, c?nais. baÍagens ê diquesi d.ênageri e Í.igâcão: ponles e gÍaodes êslruturls seus serúcos

alins e cêrretalos.

Â.i. 8o Cômpete ao EN§€NHÉIRO ELEÍRICISTA ou ào ÊNGENHEIRO ÊLETRICÍ§IA' MOOALIoaDf

ELErRorÉcNIcÀ,

I - o desempênho das atividedes 01 â 18 do arl. 1o de§tâ ResotuÇão Íeíerenies à geraçáo !ÍânÊírrssào

disldbuiÇão e ulihzâcãô cla ênergia etêlíiao: equipâÍnenios. mateÍiais e!Íáquinâs êlêtri'a§; sistem's de

mêdição e contíole elétricos: seus 3e,rriços aÍins e çÔÍrêlÔtos,

Aí1.90 Compelê ao ENGENHEIRO ELETRONICO ou ao ENGÉNHEIRO ELETRICISTA' MODALIDÀDE

El ETRONtCÂ oL' âo ENGENHE,RO DE COMUNICAÇÀO.

I - o dêsêmpênho das âtividades 01 Ã 1& do ârt lo dê§tâ Re§o(Úcáo, rÊÍerênle§ a mâleri3i§ etêtncos e

eletaónicôsj êqLripâmentos eletíónico§ em gerâli sjstemâs dê comunieãcão e leLecoflronicacôe§; s1§t€rr1âs

de medicào e contíole etêtíico e êtetónico: seus §eni/icosalins e coÍrelatos

Portanto, a base normativa invocada pela empresa não sustenta a tese

epresentada da forma como formulada, conÍigurando uma distorção do texto

legal, o que impõe a reieição deste ponto da impugnação'

Adicionalmente, mesmo que se cogitasse uma falha formal na ausência de

indicação do responsável técnico no edital, a impugnante não logrou demonstrar

qualquer prejuízo concreto e direto decorrente de tal omissão

A mera alegação genérica de violação a princípios da Administração Pública,

sem a especificaçâo de como tal vício afetaria a competitividade do certame, a

isonomia entre os licitantes ou a própria execução do contrato, náo é suficiente para

ensejar a nulidade do edital ou do procÉdimento. vigora em nosso ordenamento

jurídico o princípio pas de nullité sans gief, que veda a declaração de nulidade quando

não houver demonstração de gravame ou prejuízo à parte que a alega, ou ao interesse

público.

Neste caso, a impugnante limitou-se a apontar uma suposta irregularidade sem

comprovar o dano dela advindo, de modo que o pleito em questão
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n.2. DA ALEGAçÃo oe exleÊncte oe lumtnÁRns cou TEMPERATURA DE

COR INADEQUADA

A segunda objeção apresentada pela ART SUPRI refere-se à especificação de

luminárias em LED com temperatura de cor igual ou superior a 5.000K no Termo de

Referência, alegando contrariedade à norma ABNT NBR 5101|024 e aos princípios

administrativos.

É sabido que existem normas técnicas setoriais, como as da ABNT, que

estabelecem diretrizes e recomendações para diversos Setores. No caso específico de

iluminação pública, a norma ABNT NBR 5101:2024, em suas atualizaçÕes, aborda a

temperatura de cor e seus potenciais impactos na flora, fauna e saúde humana,

sugerindo valores mais baixos para certas aplicações.

Entretanto, a normatização técnica no Brasil, especialmente em relação a

produtos e suas especificaçÕes, envolve a atuaçáo de diversos órgãos, dentre eles o

lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), que é a

autoridade pública responsável pela definição e fiscalização de parâmetros técnicos e

pela certificação de produtos em conformidade com regulamentos técnicos'

constata-se que, entre as normas técnicas da ABNT e regulamentos de órgáos

como o INMETRO, pode haver um período de transiÉo ou divergência até que as

recomendações de uma sejam plenamente incorporadas ou harmonizadas com os

regulamentos vigentes.

o Edital em questão especifica os requisitos técnicos para o fornecimento de

luminárias em LED, observando os parâmetros estabelecidos pela regulamentação

técnica aplicável e pelas diretrizes do órgão competente.

A Portaria INMETRO no 62, de 2022, por exemplo, é um dos marcos

regulatórios que definem requisitos para esses produtos. conforme a própria

normatizaçâo da ABNT reconhece, as suas recomendações frequentemente

demandam um tempo de transiç

efetivamente adotadas.

áo a ser fixado pelo regulam r para que sejam
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Assim, a exigência contida no edital não contraria a ordem jurídica, uma vez

que está em consonância com os parâmetros definidos pela autoridade reguladora

competente.

A observância à portaria do INMETRO, em detrimento de recomendações mais

recentes Ou específicas de outras normas que ainda não foram devidamente

regulamentadas ou incorporadas pelo órgão de metrologia, demonstra o cumprimento

da exigência legal e técnica pertinente.

Diante do exposto, rejeito a impugnaçáo em relação a tal ponto

il. DO DISPOSITIVO

Diante do exposto, rejeito a impugnação apresentada pela empresa ART

SUPRI, mantendo hígida todas as disposições do Edital e do Termo de

Referência.

O Pregão Eletrônico no 20t2025 seguirá seu curso regular, conforme o

cronograma estabelecido.

Nossa Senhora das Do agosto de 2025.

ADENI SPíRIT

Agente de Contrata ê Nossa Senhora das Dores
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